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Tema: As deficiências do transporte Público Brasileiro 
 
A partir da leitura dos textos motivadores seguintes e com base nos conhecimentos construídos ao longo de sua 
formação, redija texto dissertativo-argumentativo em norma padrão da língua portuguesa sobre o tema: As defici-
ências do transporte Público Brasileiro. Apresente proposta de intervenção, que respeite os direitos humanos. 
Selecione, organize e relacione, de forma coerente e coesa, argumentos e fatos para defesa de seu ponto de vista. 
 
TEXTO 1 
A motorização privada da mobilidade trouxe consigo grandes impactos negativos, na forma de aumento dos custos 
de operação dos ônibus, dos acidentes, da poluição e dos congestionamentos (ANTP, 2011). Como o uso do auto-
móvel requer o consumo de grande espaço físico nas vias, o congestionamento cresceu e rebaixou a velocidade 
dos ônibus para 12 a 15 km/h, quando o desejável e possível com tratamento adequado é 20 a 25 km/h. Isso levou 
ao aumento dos custos operacionais dos ônibus entre 15% e 25%, sendo o custo adicional repassado aos usuários 
pagantes, na maioria com baixo nível de renda: embora o vale-transporte limite o gasto do trabalhador a 6% do seu 
salário, mais da metade dos usuários não têm acesso a esse benefício. As grandes diferenças de qualidade entre o 
transporte público e o individual devem ser acrescentadas às vantagens do custo de usar automóveis ou motos: 
uma viagem de 7 quilômetros, no pico da tarde, em uma grande cidade, usando transporte público, leva mais do 
que o dobro do tempo da viagem em automóvel ou motocicleta, além de custar o triplo da viagem em moto e ape-
nas 10% a menos que a viagem em auto. 

Fonte: http://diplomatique.org.br/o-transporte- urbano-no- brasil/ 
 
TEXTO 2 
Após a Constituição de 1988 e o afastamento do governo federal da questão do transporte público, os recursos 
federais ficaram limitados às fontes do Orçamento Geral da União e do BNDES, sendo aplicados em alguns corre-
dores de ônibus e sistemas ferroviários e metroviários de grandes cidades. Mais recentemente, o Código de Trânsi-
to de 1998 criou o Fundo Nacional de Segurança e Educação para o Trânsito (Funset) e o DPVAT (seguros contra 
acidentes). Desde então, essas duas fontes acumularam cerca de R$ 3,1 bilhões, recursos que, em sua maioria, 
estiveram contingenciados pelo Ministério da Fazenda. Adicionalmente, foi estabelecida a Contribuição de Interven-
ção no Domínio Econômico (Cide), que, originária do consumo de combustíveis, tem parte da destinação prevista 
para os transportes públicos. No entanto, a maior parte dos recursos da Cide (cerca de R$ 9 bilhões por ano) tam-
bém foi sendo contingenciada ao longo do tempo. No tocante à operação dos sistemas de transporte de passagei-
ros, os custos do transporte público são cobertos pelas tarifas pagas pelos usuários e, em alguns casos (principal-
mente nas ferrovias), também por complementações orçamentárias. A cobertura dos custos vem ficando cada vez 
mais difícil e iníqua, na medida em que a tarifa vem aumentando acima da inflação, afetando muito os usuários que 
não recebem o vale-transporte. 
 
TEXTO 3 

 
 
 
 


